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N. 21 Período: 27 a 31 maio 2024

Edital de férias de desembargadores n. 1, de
13 de maio de 2024 (Republicação)
Comunica a fruição de férias de
Desembargadoras e Desembargadores, no
segundo semestre de 2024.

Ato n. 1/CD, de 22 de maio de 2024
Revoga o Ato n. 1/CD, de 30 de junho de
2021, que instituiu o Conselho de Inovação e
o Laboratório de Inovação, de Inteligência
Artificial e dos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável do Tribunal
Regional do Trabalho da 2. Região (LIODS-
TRT2).

Ato n. 32/GP, de 22 de maio de 2024
Reformula o Laboratório de Inovação, de
Inteligência Artificial e dos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável do Tribunal
Regional do Trabalho da 2. Região (LIODS
TRT-2), e dá outras providências.

Portaria n. 22/GP, de 22 de maio de 2024
Nomeia os(as) integrantes do Laboratório de
Inovação, de Inteligência Artificial e dos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
do Tribunal Regional do Trabalho da 2.
Região (LIODS TRT-2).

Portaria n. 23/DGA, de 24 de maio de 2024
Altera as portarias de designação de
fiscalização dos contratos administrativos
celebrados no âmbito do Tribunal Regional
do Trabalho da 2. Região, na forma que
especifica.

Ato n. 31/GP, de 20 de maio de 2024
Publica Relatório de Gestão Fiscal do
Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região,
na forma que especifica.

Ato n. 33/GP, de 27 de maio de 2024
Institui Grupo de Trabalho para a
implementação das ações necessárias à
execução do <Pacto Nacional do Judiciário
pela Linguagem Simples=, no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região.

Órgãos de interesse

Poder Legislativo

Lei n. 14.863, de 27 de maio
de 2024
Altera a Lei n. 13.146, de 6
de julho de 2015 (Estatuto
da Pessoa com Deficiência),
para assegurar a
acessibilidade nas

CSJT

Regimento Interno do
Conselho Superior da
Justiça do Trabalho
[aprovado pela Resolução n.
382/CSJT, de 24 de maio de
2024]
Aprova o Regimento Interno
do Conselho Superior da

CNJ

Resolução n. 560/CNJ, de 14
de maio de 2024
Altera as Resoluções n.
293/CNJ, de 27 de agosto de
2019, e n. 343/CNJ, de 9 de
setembro de 2020,
conferindo maior
efetividade à Política de
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campanhas sociais,
preventivas e educativas.

Lei n. 14.873, de 28 de maio
de 2024
Altera a Lei n. 9.430, de 27
de dezembro de 1996, para
limitar a compensação
tributária dos créditos
decorrentes de decisões
judiciais transitadas em
julgado.

Lei n. 14.875, de 31 de maio
de 2024
Cria as carreiras de
Especialista em
Indigenismo, de Técnico em
Indigenismo e de Tecnologia
da Informação; cria o Plano
Especial de Cargos da Funai
(PECFunai) e o quadro
suplementar da Fundação
Nacional dos Povos
Indígenas (Funai); define o
órgão supervisor e altera a
remuneração do cargo de
Analista-Técnico de Políticas
Sociais; altera a
remuneração das carreiras e
do Plano Especial de Cargos
da Agência Nacional de
Mineração (PEC-ANM); altera
a remuneração dos cargos
das carreiras de Policial
Federal e de Policial
Rodoviário Federal; cria a
Polícia Penal Federal e a
carreira de Policial Penal
Federal; altera a
remuneração dos cargos de
Especialista Federal em
Assistência à Execução
Penal e de Técnico Federal
de Apoio à Execução Penal;
e dá outras providências.

Ministério do Trabalho e
Emprego

Portaria n. 836/MTE, de 27
de maio de 2024
Estabelece prazo e altera a
vigência de itens da Norma
Regulamentadora n. 22 -

Justiça do Trabalho.

Resolução n. 383/CSJT, de
24 de maio de 2024
Regulamenta o
Procedimento Unificado de
Remoção de
magistrados(as) entre
Tribunais Regionais do
Trabalho.

Resolução n. 384/CSJT, de
24 de maio de 2024
Altera a Resolução n.
199/CSJT, de 25 de agosto
de 2017, que regulamenta as
consignações em folha de
pagamento dos
magistrados, servidores e
beneficiários de pensão, no
âmbito da Justiça do
Trabalho de primeiro e
segundo graus.

Conselho Federal de
Fonoaudiologia

Resolução n. 727/CFFa, de
13 de abril de 2024
Dispõe sobre a
regulamentação das
Práticas Integrativas e
Complementares em Saúde
- PICS por fonoaudiólogos.

Resolução n. 728/CFFa, de
13 de abril de 2024
Dispõe sobre o uso de
Dispositivos Respiratórios e
de Incentivadores
Respiratórios como recursos
terapêuticos por
fonoaudiólogos.

Ministério da Fazenda

Portaria n. 64/COCAD, de 27
de maio de 2024
Dispõe sobre a inscrição,
atualização e cancelamento
de inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas em
decorrência de atos
realizados pelos cartórios de

Atenção Integral à Saúde de
Magistrados e Servidores. 

Portaria n. 170/CNJ, de 15
de maio de 2024
Altera a Portaria n. 65/CNJ,
de 1º de março de 2021, que
designa os integrantes dos
Comitês Estaduais Judiciais
de Enfrentamento à
Exploração do Trabalho em
Condição Análoga à de
Escravo e ao Tráfico de
Pessoas.

Portaria n. 178/CNJ, de 23
de maio de 2024
Altera a Portaria n. 46/CNJ,
de 16 de fevereiro de 2024,
que estabelece cronograma
nacional para cadastro no
Domicílio Judicial
Eletrônico e dá outras
providências.

Ministério da Previdência
Social

Portaria n. 1.575/MPS, de 23
de maio de 2024
Autoriza os titulares dos
cargos de Perito Médico
Federal, Perito Médico da
Previdência Social e
Supervisor Médico-Pericial
do quadro de pessoal do
Ministério da Previdência a
realizar os exames médico-
periciais de que trata a Lei n.
8.112, de 11 de dezembro de
1990.

Portaria n. 1.499/MPS, de 28
de maio de 2024
Altera a Portaria n.
1.467/MTP, de 2 de junho de
2022, que disciplina os
parâmetros e as diretrizes
gerais para organização e
funcionamento dos regimes
próprios de previdência
social dos servidores
públicos da União, dos
Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios.
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Segurança e Saúde
Ocupacional na Mineração
(NR-22), aprovada pela
Portaria n. 225/MTE, de 26
de fevereiro de 2024.

registro civil de pessoas
naturais.
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